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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : GAZIN INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS E 

ELETRODOMESTICOS S.A
OUTRO NOME : GAZIN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E 

ELETRODOMÉSTICOS LTDA
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA - PR020260

JORGE WADIH TAHECH - PR015823
RODRIGO CAMARGO - PR084857
GILSON JOSE BAHLS CARNEIRO - PR094882

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. 
MENOR APRENDIZ. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM ASSENTADO EM 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. DISPOSITIVOS LEGAIS 
APONTADOS COMO VIOLADOS QUE NÃO POSSUEM COMANDO NORMATIVO 
CAPAZ DE INFIRMAR O FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança objetivando o reconhecimento da 
inexigibilidade da contribuição patronal, SAT-RAT e contribuições devidas a terceiros 
sobre os valores pagos ao menor aprendiz.
III. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia sob o enfoque eminentemente 
constitucional, o que torna inviável a análise da questão, em sede de Recurso Especial, 
sob pena de usurpação da competência do STF. Precedentes do STJ: AgRg no AREsp 
584.240/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
03/12/2014; AgRg no REsp 1.473.025/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/12/2014.
IV. Os dispositivos legais apontados como violados não possuem comando capaz de 
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido e não trazem qualquer referência que 
possa amparar a tese recursal, segundo a qual, possui a impetrante o direito de que 
seja excluída da base de cálculo da contribuição previdenciária a cargo do empregador 
(quota patronal, risco ambiental do trabalho - RAT e contribuições a terceiros) as 
importâncias pagas aos jovens aprendizes. Na forma da jurisprudência desta Corte, "a 
impertinência do dispositivo legal apontado como violado, no sentido de ser incapaz de 
infirmar o aresto recorrido, revela a deficiência das razões do recurso especial, fazendo 
incidir a Súmula 284 do STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia"' 
(STJ, AgRg no AREsp 144.399/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/06/2012).
V. Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 16 de outubro de 2023.

 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora

Documento eletrônico VDA38810104 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 17/10/2023 20:09:52
Código de Controle do Documento: 495e70a7-3e36-466d-860e-89aee64fbdc7



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.079.516 - PR (2023/0200956-9)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que não conheceu do Recurso Especial, pela 

incidência da Súmula 284/STF e porque a controvérsia foi dirimida pelo Tribunal de 

origem sob enforque eminentemente constitucional.

Inconformada, sustenta a parte agravante que: 

"O acórdão recorrido alegou veementemente que a norma desonerativa 

prevista no art. 4, § 4º, do DL n° 2.318/86, não poderia ser aplicada aos 

'menores aprendizes', mas somente aos 'menores assistidos', criando uma 

distinção entre os termos que não pode prosperar, pois esta não 

corresponde com a realidade jurídica. 

Este foi o ponto fulcral das fundamentações apresentadas e destacadas no 

Recurso Especial, o que afasta a aplicabilidade da Súmula 284/STF, uma 

vez que ficou bem dirimida a exata matéria elencada na controvérsia.

(...) os casos de incidência das contribuições previstas pelo art. 195, I, alínea 

'a' e art. 149, ambos da Constituição Federal, não tange os proventos 

auferidos pelos menores, pois estes não possuem a materialidade erigida 

pelo Constituinte. 

Nesse sentido, o STF já possui entendimento consolidado no RE n° 

565.160/SC, o qual dispõe que além do preenchimento dos quesitos para 

que determinada verba possa compor a base de cálculo das contribuições 

previdenciárias, também, será necessário avaliar se não há qualquer 

desoneração por força de lei.

(...) o inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, ao proibir o 'qualquer 

trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de quatorze anos' não revoga o DL n° 2.318/86, mas sim o 

complementa, consequentemente o recepcionando, haja vista que a 

finalidade do benefício está justamente em assegurar o direito à 

profissionalização de adolescentes e jovens.

(...) não há qualquer previsão acerca de incidência de contribuições 

previdenciárias sobre os valores dispostos a título de pagamento aos 

menores, demonstrando não haver qualquer ato de revogação do art. 4°, § 

4°, do DL n° 2.318/86.

(...) a conclusão que se retira dos fatos é que a nomenclatura 'menor 

assistido' prevista no DL n° 2.318/86, também incorpora o 'menor aprendiz' 

disposto na CLT, sendo menor assistido gênero e menor aprendiz espécie.

(...) a cobrança indevida afronta o princípio da legalidade, previsto no artigo 

150, inciso I, da Constituição Federal e nos artigos 9°, inciso I, e 97 do CTN, 

porquanto ausente legislação que a autorize.

(...) o que se busca é o reconhecimento do direito após a consequente 

reformulação da decisão proferida pelo Nobre Relator, ora objurgada, com 
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Superior Tribunal de Justiça

análise direta aos fundamentos infraconstitucionais lesados e apontados no 

decorrer do Recurso Especial" (fls. 974/982e). 

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.079.516 - PR (2023/0200956-9)
 
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : GAZIN INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS E 

ELETRODOMESTICOS S.A 
OUTRO NOME : GAZIN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E 

ELETRODOMÉSTICOS LTDA 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA - PR020260 
  JORGE WADIH TAHECH - PR015823 
  RODRIGO CAMARGO - PR084857 
  GILSON JOSE BAHLS CARNEIRO - PR094882 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. 

MENOR APRENDIZ. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM ASSENTADO EM 

FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. DISPOSITIVOS LEGAIS 

APONTADOS COMO VIOLADOS QUE NÃO POSSUEM COMANDO NORMATIVO 

CAPAZ DE INFIRMAR O FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA 

DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança objetivando o reconhecimento da 

inexigibilidade da contribuição patronal, SAT-RAT e contribuições devidas a terceiros 

sobre os valores pagos ao menor aprendiz.

III. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia sob o enfoque eminentemente 

constitucional, o que torna inviável a análise da questão, em sede de Recurso Especial, 

sob pena de usurpação da competência do STF. Precedentes do STJ: AgRg no AREsp 

584.240/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

03/12/2014; AgRg no REsp 1.473.025/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 03/12/2014.

IV. Os dispositivos legais apontados como violados não possuem comando capaz de 

infirmar os fundamentos do acórdão recorrido e não trazem qualquer referência que possa 

amparar a tese recursal, segundo a qual, possui a impetrante o direito de que seja 

excluída da base de cálculo da contribuição previdenciária a cargo do empregador (quota 

patronal, risco ambiental do trabalho - RAT e contribuições a terceiros) as importâncias 

pagas aos jovens aprendizes. Na forma da jurisprudência desta Corte, "a impertinência do 

dispositivo legal apontado como violado, no sentido de ser incapaz de infirmar o aresto 

recorrido, revela a deficiência das razões do recurso especial, fazendo incidir a Súmula 

284 do STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia"' (STJ, AgRg no 

AREsp 144.399/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
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Superior Tribunal de Justiça

18/06/2012).

V. Agravo interno improvido. 
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Superior Tribunal de Justiça

 
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, trata-se de Mandado de Segurança impetrado pela parte ora 

agravante, objetivando o reconhecimento da inexigibilidade da contribuição patronal, 

SAT-RAT e devida a terceiros sobre os valores pagos ao menor aprendiz.

O Juízo de 1º Grau denegou a segurança.

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso interposto pela parte ora 

agravante, pelos seguintes fundamentos:

"O Decreto-lei n° 2.318, de 1986, foi responsável por inaugurar a 

modalidade de contratação intitulada de 'menor assistido', a qual consistia, 

nos termos legais, em que as empresas deverão admitir, como assistidos, 

com duração de quatro horas diárias de trabalho e sem vinculação com a 

previdência social, menores entre doze e dezoito anos de idade, que 

freqüentem escola. Além disso, o mesmo decreto previu que Em relação 

aos gastos efetuados com os menores assistidos, as empresas não estão 

sujeitas a encargos previdenciários de qualquer natureza.

Contudo, tal modalidade de contratação não se confunde com a de 'menor 

aprendiz', posto que esta última veio a existir somente no ano 2000 ,através 

da Lei n° 10.097, e foi destinada a pessoa maior de quatorze e menor de 

dezoito anos. Posteriormente, a Lei n° 11.180, de 2005, alterou as regras do 

contrato de aprendizagem, consolidando a redação do art. 428 da CLT nos 

seguintes termos:

Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, 

ajustado por escrito e por prazo determinado, em que o empregador 

se compromete a assegurar ao maior de 14 (quatorze) e menor de 24 

(vinte e quatro) anos inscrito em programa de aprendizagem formação 

técnico-profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento 

físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a executar com zelo e 

diligência as tarefas necessárias a essa formação.

Sendo assim, mesmo que a norma isentiva prevista no Decreto-lei n° 2.318, 

de 1986, ainda estivesse em vigor, verifica-se que esta não se estenderia à 

modalidade de contrato por aprendizagem, visto destinar-se a incidir em 

categoria diversa de contratação.

De outra banda, resta claro que o Decreto-lei n° 2.318, de 1986, foi 

revogado, haja vista que a Constituição Federal, em seu art. 7°, inciso 

XXXIII, proibiu - mesmo que na condição de aprendizagem - o trabalho para 

menores de quatorze anos, ao passo que a contratação de 'menor assistido' 
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Superior Tribunal de Justiça

podia se dar a partir dos doze anos.

Ora, segundo o art. 2, § 1°, da LINDB, a lei posterior revoga a anterior 

quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou 

quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. Neste 

ponto, a Constituição Federal, além de posterior, detém maior grau 

hierárquico dentro do ordenamento jurídico pátrio, pelo que fica evidente a 

revogação do art. 4 do Decreto-lei n° 2.318, de 1986.

Ainda, seguindo esta linha de entendimento, a norma isentiva prevista no § 

4º do art. 4, do referido Decreto-lei, também está revogada, porquanto é 

acessória ao caput. Seria despropositado entender que, revogada a norma 

principal, a acessória permanecesse vigente. É sabido que, inclusive no 

âmbito jurídico, o acessório segue a sorte do principal.

Agiu acertadamente, portanto, o juiz da causa ao denegar o mandamus" (fls. 

833/834e).

O acórdão recebeu a seguinte ementa:

"MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

PATRONAL. ADICIONAIS DE ALÍQUOTA DESTINADOS AO SAT/RAT 

E TERCEIROS. MENOR APRENDIZ. DECRETO-LEI N° 2.318, DE 1986, 

REVOGADO. ART. 7°, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL" (fl. 829e).

Opostos Embargos de Declaração, foram eles rejeitados.

Interposto Recurso Especial, com fundamento na alínea a do permissivo 

constitucional, a parte ora agravante apontou violação aos arts. 4º, § 4º do Decreto-Lei 

2.318/86 e 428 e 429, ambos da CLT, sustentando que os valores pagos ao menor 

aprendiz não podem integrar a base de cálculo das contribuições previdenciárias 

patronais, nos termos do § 4º do art. 4º do Decreto-Lei 2.318/86, o qual estabelece que os 

gastos das empresas com os menores assistidos não estão sujeitos a encargos 

previdenciários de qualquer natureza. 

O Recurso Especial foi admitido, na origem.

Nesta Corte, o Recurso Especial não foi conhecido, pela incidência da 

Súmula 284/STF e porque a controvérsia foi dirimida pelo Tribunal de origem sob 

enforque eminentemente constitucional, o que ensejou a interposição do presente Agravo 

Interno.

Sem razão, contudo.

Com efeito, conforme consignado na decisão monocrática, o acórdão de 

2º Grau decidiu a controvérsia sob o enfoque eminentemente constitucional, assentando 

que "resta claro que o Decreto-lei n° 2.318, de 1986, foi revogado, haja vista que a 

Constituição Federal, em seu art. 7°, inciso XXXIII, proibiu - mesmo que na condição de 

aprendizagem - o trabalho para menores de quatorze anos, ao passo que a contratação 

de 'menor assistido' podia se dar a partir dos doze anos. Ora, segundo o art. 2, § 1°, da 

LINDB, a lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja 
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Superior Tribunal de Justiça

com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei 

anterior. Neste ponto, a Constituição Federal, além de posterior, detém maior grau 

hierárquico dentro do ordenamento jurídico pátrio, pelo que fica evidente a revogação do 

art. 4 do Decreto-lei n° 2.318, de 1986 " (fl. 1.336e).

Dessa forma, compete ao Supremo Tribunal Federal eventual reforma do 

acórdão recorrido, no mérito, sob pena de usurpação de competência inserta no art. 102 

da Constituição Federal.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO. VIOLAÇÃO DO 

ARTIGO 535, II, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 

284/STF. ACÓRDÃO QUE DIRIMIU A CONTROVÉRSIA COM 

FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO PELO STJ. 

INVIABILIDADE.

1. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 535 do CPC quando a parte 

recorrente se limita a afirmar, genericamente, sua violação, sem, contudo, 

demonstrar, especificamente, que temas não foram abordados pelo acórdão 

impugnado. Incidência da Súmula 284/STF.

2. O acórdão recorrido dirimiu a controvérsia com fundamento no 

artigo 40, § 7º, da Constituição Federal, o que afasta a competência do 

STJ para a apreciação da matéria trazida nos presentes autos, pois de 

cunho eminentemente constitucional, cabendo, tão-somente, ao STF 

o exame de eventual ofensa. Precedentes: AgRg no AREsp 

171.371/MS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 

DJe 19/9/2014; AgRg no AREsp 537.171/MG, Rel. Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, DJe 16/9/2014.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 584.240/RS, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

03/12/2014).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANOTAÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART. FIXAÇÃO E COBRANÇA PELO 

CREA. ACÓRDÃO DE ORIGEM FUNDAMENTADO EM MATÉRIA 

EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.

1. O Tribunal de origem concluiu pela constitucionalidade do art. 11 da Lei n. 

12.514/2011, o qual dispõe sobre o valor da Taxa de Anotação de 

Responsabilidade Técnica, utilizando-se de entendimento do STF e da 

interpretação da CF/1988.

2. É inviável, em recurso especial, a análise de ofensa à matéria 

constitucional, sob pena de o STJ invadir a competência 

constitucionalmente atribuída ao STF.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.473.025/PR, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
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Superior Tribunal de Justiça

03/12/2014).

Por fim, verifica-se que os dispositivos legais apontados como violados não 

possuem comando capaz de infirmar os fundamentos do acórdão recorrido e não trazem 

qualquer referência que possa amparar a tese recursal, segundo a qual, possui a 

impetrante o direito de que seja excluída da base de cálculo da contribuição 

previdenciária a cargo do empregador (quota patronal, risco ambiental do trabalho - RAT e 

contribuições a terceiros) as importâncias pagas aos jovens aprendizes.

Na forma da jurisprudência desta Corte, "a impertinência do dispositivo legal 

apontado como violado, no sentido de ser incapaz de infirmar o aresto recorrido, revela a 

deficiência das razões do recurso especial, fazendo incidir a Súmula 284 do STF: 'É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia'" (STJ, AgRg no AREsp 144.399/RS, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/06/2012).

Por oportuno, colho a seguinte ementa de recente julgado de caso análogo 

ao dos autos:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E DESTINADA A TERCEIROS. 

INCIDÊNCIA SOBRE REMUNERAÇÃO PAGA AO MENOR APRENDIZ. 

RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. ÓBICE. SÚMULA N. 

284/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. SEGUNDO AGRAVO 

INTERNO. REPETIÇÃO DO PRIMEIRO. NÃO CONHECIMENTO.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu 

do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu conhecimento. Na 

petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de anális e na decisão recorrida.

II - Na origem, trata-se de ação em que a ora agravante pretende ver 

reconhecido o direito de excluir os valores relacionados às remunerações 

pagas aos jovens que lhe prestam serviços na condição especial de 

aprendizes da base de cálculo das contribuições previdenciárias - patronal, 

para outras entidades ('Sistema S') e para o RAT. Na sentença, a 

segurança foi denegada. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

III - Primeiramente, cumpre registrar que o Tribunal de origem, ao analisar o 

conteúdo fático dos autos, consignou expressamente que 'as impetrantes 

contrataram jovens na condição de aprendizes, o que não lhe confere direito 

à isenção tributária pleiteada, que é direcionada à contratação do 'menor 

assistido', conforme disposições do citado Decreto-Lei n° 2.318 de 1986.'

IV - De fato, a equiparação das classes de menor assistido com a de menor 

aprendiz, sustentada pelo contribuinte em suas razões recursais, mostra-se 

completamente indevida, seja porque são regidas por diplomas jurídicos 

distintos (Decreto-Lei n. 2.318/1986 vs.

CLT), seja porque possuem requisitos legais diferentes para a respectiva 

implementação no quadro da empresa (percentual para cada 
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Superior Tribunal de Justiça

estabelecimento, idade do contratado, horas de trabalho, grau de formação 

acadêmica e vínculo empregatício).

V - Conforme previsto expressamente no § 4º do art. 4º do Decreto-Lei n. 

2.318/1986, estão excluídos da base de cálculo dos encargos 

previdenciários os gastos efetuados com os menores assistidos, benesse 

fiscal que não encontra correspondência nos artigos de lei indicados pelo 

contribuinte em relação à remuneração paga aos menores aprendizes.

VI - Assim, cabia ao contribuinte, no âmbito do recurso especial, 

indicar o dispositivo legal capaz de sustentar expressamente a 

exclusão das remunerações pagas ao menor aprendiz da base de 

cálculo da contribuição patronal, ao SAT e a terceiros, requisito de 

admissibilidade que não restou preenchido pelo recorrente, situação 

que atrai a aplicação a Súmula n. 284/STF.

VII - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o 

recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem 

como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em que consiste 

a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do recurso 

especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 

mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 

de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 

que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como 

violados caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por 

analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: 'É inadmissível 

o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia.'

VIII - Ademais, deve-se salientar que a jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça é pacífica ao afirmar que a lei tributária deve ser interpretada de 

forma literal quando versar acerca de eventual outorga de isenção ou 

exclusão de obrigação tributária, sob pena de violação ao art. 111 do CTN, 

exigência que corrobora a impossibilidade de interpretação extensiva do § 4º 

do art. 4º do Decreto-Lei n. 2.318/1986 à remuneração paga aos menores 

aprendizes.

IX - Houve a interposição de uma segunda petição de agravo interno (Pet. 

n. 121703/2023) que não deve ser conhecida, ante a preclusão 

consumativa, por aplicação do princípio da unirrecorribilidade (AgInt no 

REsp n. 1.682.403/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 25/6/2019, DJe de 1º/7/2019.) 

X - Agravo interno improvido. Segundo agravo interno (Pet. n. 121703/2023) 

não conhecido" (STJ, AgInt no REsp 2.048.157/CE, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/05/2023).

Assim, não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os 

fundamentos que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua manutenção, em 

todos os seus termos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 
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Superior Tribunal de Justiça

É como voto. 
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 17 de outubro de 2023
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